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1. Direito e controle social no Estado moderno 

O processo de formação dos modernos estados nacionais teve como ele­
mento constitutivo característico o modo abstrato e formal que assumiu o dis­
curso jurídico. O direito passa a ser considerado como um conjunto de regras 
gerais e abstratas, emanadas de um poder soberano,"fbrmando um sistema ou 
ordenamento jurídico, e não mais como um conjunto de pretensões e reivindica­
ções particularistas, baseadas na tradição e em prerrogativas específicas. 

Durante o período que se estendeu da Baixa Idade Média até a Revolução 
Francesa, em que o Estado moderno se consolidou, desenvolveu-se uma disputa 

l'l O presente artigo é um resumo das conclusões da dissertação de Mestrado, 
intitulada "lnformalização da Justiça e Controle Social - Estudo Sociológico da 
Implantação dos Juizados Especiais Criminais em Porto Alegre", apresentada ao 
Programa de Pós-graduação em Sociologia da UFRGS em abril de 1999, tendo 
como orientador o Prof. Dr. José Vicente Tavares dos Santos. 
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política entre vários grupos sociais. No processo judicial, destacaram-se duas 
tendências: de um lado, a manutenção de jurisdições particularistas, de caráter 
local (as justiças das aldeias, vilas e cidades) e de caráter funcional (justiças 
especializadas de certas corporações); de outro lado, a par das disputas entre 
juízes letrados e juízes leigos, entre funcionários ou delegados reais e represen­
tantes de outros poderes locais ou senhoriais, desenvolveu-se uma definição cres­
cente de regras procedimentais, relativas, inclusive, a provas e procedimentos de 
recurso, com o objetivo de racionalizar e uniformizar de tal modo o sistema judi­
cial que os tribunais centrais pudessem exercer um poder centralizador (Lima 
Lopes, 1996, p. 247-248). 

O passo seguinte foi dado pelo estabelecimento do Estado liberal, no século 
XIX. Entre os séculos XVI e XVIII firmam-se os Estados nacionais, mas a vida 
social ainda é cindida por estamentos e categorias que impedem a universaliza­
ção do direito de julgar uniformemente. O triunfo do Estado liberal traz consigo 
a perspectiva de universalização da cidadania: todos são iguais perante a lei, e a 
lei será uma só para todos. A partir daí, todos os conflitos podem ser universal­
mente submetidos a um único sistema de tribunais, com um único sistema de 
regras procedimentais desenvolvidas pouco a pouco. Do ponto de vista das insti­
tuições, o direito de julgar adquirido pelo Estado desenvolveu a pro­
fissionalização do direito, pela organização da burocracia estatal e especializada 
e pelo estabelecimento da força pública (polícia). 

O moderno Estado constitucional pode então ser visualizado como um con­
junto legalmente constituído de órgãos para a criação, aplicação e cumprimento 
das leis. Ocorre a despersonalização do poder do Estado, que passa a fundar sua 
legitimidade não mais no carisma ou na tradição, mas em uma racionalidade 
legal, isto é, na crença na legalidade de ordenações estatuídas e dos direitos de 
mando dos chamados por essas ordenações a exercerem a autoridade (Weber, 
1996, p. 172). Nesse tipo de Estado, a legitimidade deriva de terem as normas 
sido produzidas de modo formalmente válido, e da pretensão de que sejam res­
peitadas por todos aqueles situados dentro do âmbito de poder daquele Estado.' 

Entre as principais características deste tipo de Estado, está o controle centra­
lizado dos meios de coerção. O Estado moderno se apresenta, assim, como um 
complexo institucional artificialmente planejado e deliberadamente erigido, que 
tem como característica estrutural mais destacada o monopólio da violência legí­
tima, garantido pelo que Weber chama de um quadro coativo (Weber, 1996, p. 
28). O controle centralizado dos meios de coerção é fortalecido pela legitimidade 
que lhe confere a racionalidade jurídica, tornando a coerção mais tecnicamente 
sofisticada e exercida por um setor especializado do Estado. Esta característica 
constitui-se em um marco que Elias denomina processo civilizador, com a ado-

m Sobre as formas de legitimidade em Max Weber, vide Economia y Sociedade, p. 
170 et seq., onde Weber, ao estabelecer uma tipologia da dominação, começa 
definindo as formas de legitimidade, vista esta última como fundamento de toda 
dominação duradoura. 
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ção de formas mais racionais e previsíveis de instauração de processos e de puni­
ção pela prática de atos legais e previamente previstos como crimes.2 

2. O Estado moderno em crise 

Correspondendo, como paradigma teórico, aos modernos Estados liberais, a 
doutrina do direito como conjunto orgânico e universalmente válido de normas 
institucionalmente reconhecidas é progressivamente minada, com o avanço da 
providência estatal, por tentativas de adequar a regulamentação legal e a sua 
implementação pelas instâncias judiciais a um contexto onde emergem discursos 
normativos rivais e se exige do Estado a execução de funções crescentemente 
político-administrativas. 

A concentração de poder nas mãos do Estado, a complexificação da sociedade 
e a regulamentação legal de setores cada vez mais amplos da vida social, culmina, 
nas sociedades urbano-industriais contemporâneas, com a crise de legitimidade de 
uma ordem baseada em um discurso jurídico esvaziado, paralela e simultaneamente 
à crise fiscal do Estado-Providência. Começam a aparecer as fissuras neste aparato 
que ainda sustenta sua legitimidade em uma legalidade abstrata, constituída de acor­
do com normas gerais e apropriadamente promulgadas. 

Isso ocorre porque algumas premissas da racionalidade legal começam a ser 
minadas ou desgastadas (a divisão de poderes, a supremacia e generalidade da 
lei etc.), frente a concentração de expectativas no pólo do Poder Executivo, e dos 
recursos limitados de que dispõe para garantir a estabilidade social e a acumula­
ção de capital. 

Além disso, na medida em que se desgasta a crença na naturalidade das 
hierarquias de poder ou de distribuição de riqueza existentes, a atividade gover­
namental (inclusive a judicial) passa a depender cada vez mais de suas conse­
qüências em termos da satisfação de interesses fracionários, e a linha divisória 
entre Estado e sociedade civil começa a se tornar cada vez mais difusa,3 aumen­
tando a influência e a pressão sobre as políticas governamentais e as decisões 
judiciais por parte das forças sociais (desde as camadas subprivilegiadas até as 
grandes empresas multinacionais), que se rebelam contra a estrita observância 
de normas processuais e legais. 

<2l Sobre este tema, vide o vol. 2 da obra O processo civilizador, de Norbert Elias, 
sobre a formação do Estado, em especial o capítulo II, "Sobre a sociogênese do 
Estado", p. 87-190. 

Ol Sobre a dicotomia Estado/Sociedade Civil, vide a obra de Bobbio e Bovero (1986), 
Sociedade e Estado na filosofia política moderna, onde é traçado um paralelo entre 
o modelo hegeliano e o modelo marxista de distinção entre sociedade civil e Estado, 
e também, no âmbito da sociologia, o artigo de Boaventura de Sousa Santos (1986), 
"Para uma sociologia da distinção Estado/sociedade civil", publicado em obra 
coletiva organizada por Doreodó Araújo Lyra em homenagem a Roberto Lyra 
Filho, intitulada Desordem e processo. 
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A renovação das fontes de legitimidade do Estado é, então, buscada na sua 
capacidade em promover o desenvolvimento industrial e o crescimento econômi-
co, vistos como padrão necessário e suficiente para o desempenho de cada Esta-
do, e na garantia da efetividade dos mecanismos formais de controle social para 
a manutenção da ordem, justificando com isso deslocamentos na linha Estado/ 
Sociedade Civil (Poggi, 1981, p.140). A busca de prosperidade interna, como um 
fim em si mesmo, e a manutenção da ordem pública, tornam-se as principais , 
justificações para a existência do Estado, e a sua fonte de legitimidade, sobrepon­
do-se à mera racionalidade jurídico-legal. 

No âmbito do sistema formal de controle social, isto é, o sistema penal, as 
reformas institucionais que daí decorrem são apresentadas como tentativas de 
dar conta do aumento das taxas de criminalidade violenta, do crescimento geo­
métrico da criminalidade organizada e do sentimento de insegurança que se ve­
rifica nos grandes aglomerados urbanos. A pressão da opinião pública, 
amplificada pelos meios de comunicação de massa, aponta no sentido de uma 
maior eficácia, tendo como paradigma preferencial a chamada política de "tole­
rância zero", adotada pela prefeitura de Nova Iorque no início dos anos 90, e 
defendida por diferentes setores do espectro político. O pressuposto dessa polí­
tica de segurança pública é a perda de eficácia das estratégias brandas ou infor­
mais de controle social. 

O devido processo legal é apresentado, desde Beccaria, como tendo a finali­
dade principal de proteger a liberdade e preservar as normas contra a opressão 
estatal. No entanto, o preço dessas salvaguardas processuais para a liberdade in­
dividual é, de um lado, um certo nível de desordem, de impunidade e de inefi­
ciência na prestação judicial e, de outro, o aumento dos gastos públicos com a 
oferta de serviços judiciais. O problema é que as mudanças sociais ocorridas 
durante o século XX foram gradualmente enfraquecendo os mecanismos de con­
trole comunitário sobre os comportamentos, exacerbando determinados focos de 
conflitualidade antes abafados por hierarquias tradicionais de poder. Com o 
debilitamento dos controles sociais informais, o crescente sentimento social de 
desordem ampliou a demanda para que o poder judiciário restaure a ordem mes­
mo em domínios como a vizinhança e os conflitos de família. Para assegurar a 
consistência das expectativas normativas existentes na sociedade, o mecanismo 
eleito é a pena ou sanção, e o sistema penal passa a ter de responder a uma deman­
da crescente por resolução de conflitos privados. 

3. O movimento de informalização da justiça 

Tendo de responder à crise fiscal do Estado, ao aumento da demanda por 
controle penal, ao debilitamento dos mecanismos de controle comunitário e à 
perda de legitimidade do próprio sistema de controle penal formal, as novas es­
tratégias de controle vão também buscar saídas incorporando a contribuição dos 
estudos sócio-antropológicos que tiveram por objeto o sistema jurídico, procu­
rando, através do direito processual, estabelecer uma ligação entre a justiça for­
mal e abstrata e a demanda por uma justiça substantiva. 
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Na esfera penal, estas reformas são operadas através dos mecanismos de 
descriminalização e de informalização processual para as chamadas "pequenas 
desordens sociais" (petits désordres sociaux), conforme o modelo francês,-1 "pe­
quenas reclamações" (snzall claim), nos EUA, ou "situações problemáticas", no 
jargão abolicionista, através de mudanças na legislação, uma vez que a lei crimi­
nal constitui a instância e o operador primário da seleção e do controle da delin­
qüência.5 

Embora as formas do sistema penal estejam sempre em mutação, acompa­
nhando a morfologia da sociedade na qual exerce o seu poder de regulação dos 
comportamentos e os interesses e representações dos responsáveis pela sua con­
cepção e execução, o atual movimento de informalização dos procedimentos ju­
diciais assume uma característica singular: surge tanto como função intra­
sistêmica, derivada das razões próprias da lógica de redução da complexidade e 
da demanda por controle social formal nas sociedades contemporâneas, como de 
uma transformação do "ambiente simbólico" ou da "consciência coletiva" que 
limita a intervenção do Estado sobre a sociedade. 

Quer se fundamentem na necessidade de redução da complexidade e da tur­
bulência do meio social, estabilizando as relações entre os integrantes da socie­
dade civil e desta com o Estado, quer privilegiem uma perspectiva instrumental 
de acessibilidade, eficácia e economia administrativa, as chamadas soluções 
conciliatórias ou informalizantes visam promover a interação face-a-face entre 
vítima e acusado, como forma de superar o conflito que está na origem do supos­
to fato delituoso. 

Nas heterogêneas comunidades urbanas contemporâneas, os programas 
de mediação e informalização da justiça penal obtém rápida adesão graças à 
insatisfação com as sanções penais tradicionais para a solução de disputas e 
conflitos interpessoais, e apelam para as estruturas existentes da comunida­
de, embora muitas vezes não passem de um apêndice do sistema legal for­
mal. De qualquer forma, correspondem à busca de alternativas de controle 
mais eficazes e menos onerosas do que as oferecidas pelo sistema penal tra­
dicional, que permitam um tratamento individualizado, particularista, de 
cada caso concreto, ao invés da orientação pela generalidade e universalida­
de das normas jurídicas. 

Em uma análise circunscrita aos modelos de informalização adotados em 
diversos estados norte-americanos, identificou-se uma importante diferenciação, 

(.Jl Para uma exposição a respeito da regulação desse tipo de conflito na França, vide 
o artigo de Jacqueline Costa-Lascoux, "La régulation des petits désordres sociaux", 
publicado nos Cahiers de la Sécurité Intérieure do IHESI. 

csJ Sobre os movimentos de descriminalização e neocriminalização, vide Jorge de 
Figueiredo Dias e Manuel da Costa Andrade (1991), Criminologia - O homem 
delinqüente e a sociedade criminógena, p. 397-441; e Raúl Cervini (1995), Os 
processos de descriminalização. Sobre o papel da norma penal na seleção e controle 
da delinqüência, vide Roberto Bergalli (1991 ), "El contrai penal en el marco de 
la sociologia jurídica". 
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embora determinadas características fossem recorrentes." Em alguns casos, a ên­
fase é colocada na mediação como processo terapêutico e a pressão da comunida-

l 

de é o meio para alcançar soluções voluntariamente acordadas entre as partes, no 
interior das cortes tradicionais. Em outros casos, se colocam como uma alternati- i 

va ao sistema formal, como as chamadas commwlity courts, que têm jurisdição 
exclusiva sobre certas ofensas. A corte comunitária tem funções conciliatórias e 
adjudicatórias, e os mediadores são eleitos pela comunidade onde residem e rece­
bem um treinamento formal mínimo. Esse modelo se aproxima da chamada de­
mocracia participativa, com o envolvimento maior da comunidade em questões 
antes restritas e resolvidas pelo aparato estatal. 

Em que pese a existência de modelos diferenciados, os elementos conceituais 
que configuram um tipo ideal de informalização da justiça nos estados contemporâ­
neos são os seguintes: uma estrutura menos burocrática e relativamente mais próxi­
ma do meio social em que atua; aposta na capacidade dos disputantes promover sua 
própria defesa, com uma diminuição da ênfase no uso de profissionais e da lingua­
gem legal formal; preferência por normas substantivas e procedimentais mais flexí­
veis, particularistas, ad hoc; mediação e conciliação entre as partes mais do que 
adjudicação de culpa; participação de não juristas como mediadores; preocupação 
com uma grande variedade de assuntos e evidências, rompendo com a máxima de 
que "o que não está no processo não está no mundo"; facilitação do acesso aos 
serviços judiciais para pessoas com recursos limitados para assegurar auxílio legal 
profissional; um ambiente mais humano e cuidadoso, com uma justiça resolutiva 
rápida, e ênfase em uma maior imparcialidade, durabilidade e mútua concordância 
no resultado; geração de um senso de comunidade e estabelecimento de um controle 
local através da resolução judicial de conflitos; maior relevância em sanções não 
coercitivas para obter acatamento. 

Restam ainda uma série de indagações a respeito do significado e das conse­
qüências do informalismo procedimental. A informalização da justiça penal re­
presenta uma expansão ou uma contração do aparato de controle estatal? Tende a 
equilibrar a posição dos disputantes ou a agravar as diferenças? Oferece uma 
oportunidade maior de participação popular na solução dos conflitos ou restringe 
o envolvimento dos cidadãos? Introduz novos padrões de comportamento no 
sistema judicial, ou simplesmente reproduz e amplia a rotinização burocrática e a 
seletividade do sistema penal? Reduz os conflitos ou estimula a conflitualidade? 

r6l Para ter uma amostra das pesquisas empíricas sobre a informalização da justiça 
norte-americana, vide os artigos de Lance Selva e Robert Bohm ( 1987), "A criticai 
examination of the informalism experiment in the administration of Justice"; Stella 
Hughes e Anne Schneider ( 1989), "Victim-offender mediation: a survey of program 
characteristics and perceptions of effectiveness"; Dennis Palumbo e Michael 
Musheno (1994), "The political construction of alternative dispute resolution and 
alternatives to incarceration". Também a tese de Luis Roberto Cardoso de Oliveira 
(1989), apresentada na Universidade de Harvard, intitulada "Fairness and 
communication in small claims courts", em que analisa as sessões de mediação de 
pequenas causas cíveis de um ponto de vista antropológico. 
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Diminui efetivamente o tempo gasto em cada processo, e o gasto estatal para a 
prestação judicial? Os procedimentos são verdadeiramente informais ou há de fato 
uma nova formalização? 

Encontrar respostas para estas questões passa necessariamente por abando­
nar o campo das abstrações normativas dos juristas e penetrar a fundo nos proces­
sos e relações sociais que se desenvolvem nas novas instituições judiciais. É atra­
vés da perspectiva sociológica, principal responsável, segundo alguns, pela perda 
de legitimidade do discurso jurídico-penal (Zaffaroni, 1991, p. 46), combinando 
investigação empírica e análise teórica, que muitos pesquisadores têm procurado 
responder a esse conjunto de questões, identificando os desvios entre o seu dis­
curso legitimador e a efetiva colocação em prática de um novo modelo de contro­
le social, uma nova economia do poder de punir nas sociedades contemporâneas. 

4. Modelos de informalização da justiça 

Uma caracterização dos modelos de informalização da justiça obviamente 
começa com a sua conceitualização. Uma definição precisa é difícil: as caracte­
rísticas do fenômeno estão em permanente mutação, na medida em que novas 
instituições são criadas e antigas são recaracterizadas, e o informalismo é menos 
um ideal positivo do que uma espécie de associação de todas as aversões à justiça 
formal. O máximo que se pode fazer é sugerir alguns parâmetros relevantes, e 
verificar em que medida o caso estudado se aproxima do tipo ideal formulado. 

O atual movimento de informalização da justiça pode ser visto como um fenô­
meno de âmbito internacional, a partir dos anos 70. Nos EUA, país no qual a 
informalização remonta a toda uma tradição teórica de realismo e pragmatismo no 
tratamento das questões judiciais, iniciada por Roscoe Pound no início deste século, 
durante toda a década de 70 foram realizadas diversas conferências nacionais, e foram 
criadas instâncias alternativas de disputa em mais de 100 cidades. O mesmo vem ocor­
rendo na Europa e na América Latina, para ficar circunscrito ao mundo ocidental. 

Exemplos de justiça informal podem ser encontrados não apenas nesse con­
texto, mas em diversas formações sociais, em diferentes períodos, sob a bandeira 
das mais diversas ideologias políticas, do fascismo à social democracia, do capi­
talismo liberal ao socialismo. É forçoso reconhecer que a informalização da jus­
tiça é um slogan amplo, no interior do qual quase todo conteúdo político pode ser 
colocado. Portanto, o significado político e social da justiça informal somente 
pode ser identificado no interior de um contexto estrutural específico. 

A esta altura, interessa-nos traçar um paralelo entre a justiça informal das 
sociedades pré-capitalistas e o atual movimento de informalização dajustiça.7 O 
informalismo legal pré-capitalista está inserido e é influenciado por uma estrutu­
ra social na qual as relações são contínuas, há pequena mobilidade residencial, a 

m Sobre a mediação de conflitos nas sociedades pré-capitalistas, vide o artigo de Sally 
Engle Merry (1982), "The social organization of mediation in nonindustrial 
societies: implications of informal community justice in America". 

7 
l 
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reputação na comunidade é construída e perdida pela falta de privacidade. As 
modernas sociedades ocidentais não apenas perderam essas qualidades como as 
rejeitam ativamente. Os relacionamentos sociais são modificados, o individualis­
mo burguês valoriza o rompimento de laços tradicionais de lealdade, da mesma 
forma que o anonimato oferecido pela sociedade de massas. 

Quando o informalismo legal é introduzido nas sociedades capitalistas oci­
dentais, não é para preservar as relações sociais (embora este objetivo seja 
freqüentemente invocado para justificá-lo), e sim para assegurar uma intervenção 
mais efetiva dos mecanismos de controle social formal. Além disso, quando essas 
instituições são estabelecidas ou ressuscitadas pelo Estado, são inevitavelmente 
racionalizadas para se adequarem ao controle burocrático e à eficiência econômi­
ca do Estado moderno. 

O informalismo pré-capitalista se sustenta na ameaça da violência privada, seja 
por parte da vítima e seus defensores, como do próprio ofensor e seus aliados. Essa 
ameaça persuade as partes a submeterem-se a uma mediação, a aceitar a solução 
proposta e encerrar o conflito. O Estado moderno, em contraste, reclama para si o 
monopólio da violência, que é uma de suas características principais. Em conse­
qüência, as instituições informais sob o capitalismo sustentam-se muito mais na 
coerção estatal do que na ameaça privada, a fim de induzir as partes a consentir 
com sua jurisdição, concordar com suas recomendações e colaborar com elas. 
Tornam-se instituições de controle social mais do que de solução de conflitos, o 
que faz com que tendam à formalização institucional de procedimentos. 

Ajustiça informal nas sociedades pré-capitalistas pode funcionar com regras 
que permanecem largamente implícitas, vagas e inarticuladas, porque apoiam-se 
em um consenso normativo subjacente, fundado na tradição. As sociedades capi­
talistas ocidentais, ao contrário, caracterizam-se por um alto grau de dissenso 
normativo e rápida mudança, e as normas aplicadas através de procedimentos 
informais são freqüentemente vistas como injustas por uma ou ambas as partes. 

O elemento mediador nas instituições informais pré-capitalistas ocupa um 
papel de intermediário porque possui uma autoridade legitimada. Poucos cida­
dãos privados possuem uma autoridade comparável no capitalismo, e raramente 
são escolhidos como mediadores. Ao contrário, o Estado moderno cria institui­
ções informais precisamente porque reconhece que as fontes de autoridade no 
interior da sociedade civil estão severamente desgastadas. 

Processos legais informais em sociedades pré-capitalistas são extremamente 
consumidores de tempo. Instituições legais informais no capitalismo, em contras­
te, conduzem audiências curtas e superficiais, adotando procedimentos 
rotinizados das cortes formais. Mediadores são avaliados pelo número de casos 
resolvidos, e não pela decisão adotada em cada um. 

As flagrantes diferenças verificadas entre as sociedades pré-capitalistas e as 
sociedades capitalistas ocidentais tornam impossível utilizar as instituições legais 
informais pré-capitalistas como modelo para a construção da justiça informal no 
mundo moderno, muito menos para uma avaliação das suas conseqüências. 

O informal ismo adotado pelos Estados capitalistas ocidentais representa uma 
tentativa de preencher as brechas encontradas na implementação dos ideais de 
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igualdade oferecidos pelo programa liberal. Os Estados contemporâneos preten­
dem responder a este dilema mediante três proposições: estabelecendo proteções 
contra o poder do capital (direito do consumidor, do trabalho etc.); criando novos 
sistemas de proteção de direitos, onde a defesa dos setores desfavorecidos é ga­
rantida e os juízes tem um papel mais ativo; e criando agências estatais 
regulatórias para fazer com que a lei seja cumprida. 

Nesse contexto, o maior ímpeto para a reforma informalizante é o chamado 
hiato (gap) político: a invocação retórica de um hiato entre as reivindicações da 
ideologia liberal e a realidade das sociedades capitalistas, entre os princípios de 
igualdade e a persistência e o recrudescimento da desigualdade, entre as promes­
sas de direitos substantivos, como o direito à segurança, e a sua anulação prática 
para amplos setores da população. 

As cortes informalizadas das sociedades contemporâneas são instituições de 
justiça no sentido de que definem, modificam e aplicam normas de controle de con­
dutas ou de solução de conflitos. Essa justiça informal não pode ser chamada de não 
oficial (dissociada do poder estatal), uma vez que na maioria das vezes a 
informalização ocorre nas próprias cortes de justiça estatal. As cortes informalizadas 
são relativamente menos coercivas e mais consensuais (dependentes da retórica 
mais do que da força), menos burocráticas, menos profissionalizadas e descentrali­
zadas; suas normas substantivas e procedimentais são imprecisas, não escritas, 
flexíveis, ad hoc, particularistas. Nenhuma instituição informal legal concreta 
encarna todas essas qualidades, mas cada uma exibe pelo menos alguma. Como 
essas variáveis são atualmente combinadas é uma questão empírica. Quais deve­
riam ser consideradas essenciais é um problema normativo. 

5. Antinomias da informatização da justiça penal no Brasil 

No Brasil, a incorporação dessas inovações no sistema judicial teve impulso 
a partir dos anos 80, em especial após a promulgação da Constituição de 88. Uma 
série de novos mecanismos para a solução de litígios foram criados, com vistas à 
agilização dos trâmites processuais, entre os quais tem um significado relevante 
os Juizados Especiais Cíveis e Criminais, voltados para as chamadas pequenas 
causas e para os delitos de menor potencial ofensivo, previstos no ordenamento 
constitucional e regulamentados pela Lei Federal 9.099, de setembro de 1995. 

A implantação dos Juizados Especiais Criminais (JEC) integra uma lógica de 
informalização, entendida não como a renúncia do Estado ao controle de condu­
tas e no alargamento das margens de tolerância, mas como a procura de alterna­
tivas de controle mais eficazes e menos onerosas (Dias e Andrade, 1992, p. 403). 
Para os Juizados Especiais Criminais vão confluir determinados tipos de delitos 
(com pena máxima em abstrato até um ano), e de acusados (não reincidentes). 
Com a sua implantação, se espera que as antigas varas criminais possam atuar 
com maior prioridade sobre os chamados crimes de maior potencial ofensivo. 

Promulgada a Lei 9.099/95 em setembro de 1995, o rito processual nela pre­
visto passou a ser imediatamente aplicado, pelas Varas Criminais comuns, para 
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os delitos de menor potencial ofensivo, especialmente a suspensão condicional 
do processo e as novas alternativas de conciliação entre vítima e autor do fato e de 
transação entre Ministério Público e autor do fato. 

Porto Alegre foi uma das primeiras comarcas de grande porte do país a criar 
os Juizados Especiais Criminais, que passaram a ter competência exclusiva para 
o processamento dos delitos previstos na lei 9.099/95, com a edição da Lei Esta­
dual 10.675, em 02.01.1996, que criou o Sistema dos Juizados Especiais Cíveis e 
Criminais no Estado do Rio Grande do Sul. 

Pelo pioneirismo de sua implantação,8 os Juizados Especiais Criminais de Por­
to Alegre constituem-se em um importante laboratório para a verificação da 
aplicabilidade dos dispositivos da Lei 9.099/95, das mudanças no movimento pro­
cessual efetivamente ocorridas, assim como das dificuldades estruturais existentes 
na máquina burocrática do Poder Judiciário para uma prestação de justiça mais ágil 
e voltada aos interesses e dilemas da clientela do sistema penal (vítimas e acusados). 

Boaventura de Sousa Santos, no início dos anos 80, em um trabalho 
exploratório que visava a construção de novas hipóteses de trabalho e o alarga­
mento do campo analítico da sociologia jurídica para o estudo do fenômeno 
informalista, reconhecia a carência de uma sólida base empírica que desse susten­
tação às suas proposições, mas sugeria que a novidade nos programas de 
informalização e comunitarização da justiça era que, se até aquele momento as 
classes oprimidas foram desorganizadas individualmente - como cidadãos, elei­
tores ou beneficiários da previdência - no futuro passariam a sê-lo em nível 
societal ou comunitário - como moradores de um bairro, trabalhadores de uma 
fábrica, consumidores de um produto. A hipótese formulada à época era de que a 
organização comunitária tutelada pelo Estado seria a forma de desorganização 
das classes trabalhadoras no capitalismo tardio (Sousa Santos, 1985, p. 92-93). 

Na medida em que o Estado consegue, pela via da informalização, articular, 
ao mesmo tempo, uma resposta à crise fiscal e o controle sobre ações e reações 
sociais dificilmente reguláveis por processos jurídicos formais, ele está de fato a 
expandir-se por sobre a sociedade civil. A dicotomia Estado/Sociedade Civil, tão 
cara ao pensamento da modernidade, deixa de ter sentido teórico, e o controle 
social pode ser executado na forma de participação social, a violência na forma 
de consenso, a dominação de classe, na forma de ação comunitária. 

Assim como o próprio projeto da modernidade encontra-se permanentemen­
te tensionado entre o aumento da regulação e a demanda por emancipação, Sousa 
Santos já visualizava, na época, a presença de um elemento emancipador nas 
reformas informalizantes: sua associação ideológica a símbolos emancipatórios 
com forte implantação no imaginário social (participação, autogestão etc.). Nes­
se sentido, embora aprisionados por uma estratégia global de controle social, estes 
símbolos apresentariam um potencial utópico ou transcendente, que faria com que a 

<B> Para se ter uma idéia, no Estado de São Paulo os primeiros Juizados Especiais 
Criminais somente foram criados no ano de 1998. 
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justiça infonnal não pudesse "manipular" sem oferecer algum pedaço genuíno de 
conteúdo ao público que vai ser manipulado (Sousa Santos, 1985, p. 97-98). 

A análise do experimento informalista a partir da observação do funciona­
mento das instâncias judiciais informais, realizada por diversos pesquisadores, 
permitiu verificar a existência de uma série de desencontros entre o discurso dos 
defensores desse modelo de administração da justiça e a prática judiciária. En­
quanto os defensores da informalização sustentam que ela viabilizaria uma maior 
comunicação entre as partes envolvidas, funcionando como um processo peda­
gógico, onde os mediadores seriam vistos mais como amigos do que como estra­
nhos, na prática, no entanto, eles na sua maioria são estranhos, faltando-lhes co­
nhecimento sobre a situação para obter uma justa resolução da disputa. 

No caso dos Juizados Especiais Criminais brasileiros, embora a Lei 9.099/95 
tenha previsto a utilização de conciliadores escolhidos fora dos quadros da justiça 
criminal, até hoje essa disposição legal não foi implementada, e os juízes que 
atuam nos Juizados são os mesmos que atuam nas Varas Criminais, valendo-se 
mais de uma relação de poder hierárquico e intimidatório sobre as partes para 
encaminhar uma solução para o caso do que de uma proximidade advinda de 
vínculos societais comunitários. 

Ao invés de permitir um acesso mais fácil a grupos excluídos do sistema 
judicial, compensando suas limitações, Lance e Bohn concluem que, no caso 
norte-americano, os centros de justiça informal funcionariam mais como saída do 
que como entrada no sistema de justiça formal, sendo mais bem sucedidos em 
remover casos considerados inúteis ou menores do sistema formal, que em sua 
grande maioria envolvem mulheres, negros e pessoas de nível socioeconômico 
baixo, do que em fornecer uma forma mais acessível de justiça. 

Nesse ponto, constatou-se que, no caso dos Juizados Especiais Criminais 
brasileiros, há uma situação bastante diferenciada. Ao invés de retirar do sistema 
formal os casos considerados de menor potencial ofensivo, a Lei 9.099/95 incluiu 
esses casos no sistema formal de justiça, através de mecanismos informalizantes 
para o seu ingresso e processamento. A dispensa da realização do inquérito poli­
cial para os delitos de competência dos Juizados Especiais Criminais retirou da 
autoridade policial a prerrogativa que tinha de selecionar os casos considerados 
mais "relevantes", que resultava no arquivamento da grande maioria dos peque­
nos delitos. O problema é que a estrutura judiciária não foi adequada para o rece­
bimento dessa nova demanda, que passou a representar quase 90% do movimen­
to processual penal global. 

A especificidade do caso brasileiro é que a informalização da justiça penal na 
verdade não ampliou o controle social formal do Estado sobre novas condutas, 
uma vez que esse controle era exercido pelas delegacias de polícia. Na prática, as 
delegacias acabavam cumprindo informalmente uma função de filtro para a 
descriminalização de certas condutas, como as ameaças e lesões leves no ambien­
te doméstico, consideradas de menor importância para ingressar no sistema judi­
cial. A Lei 9.099/95 permitiu a incorporação desses delitos ao sistema judicial, 
numa espécie de recriminalização, substituindo o delegado pelo juiz no exercício 
da função de mediação. Enquanto a mediação policial, informal e arbitrária, era 

í 
i '1 

'1 
:! 



322 REVISTA BRASILEIRA DE CIÊNCIAS CRIMINAIS - 31 

freqüentemente combinada com mecanismos de intimidação da vítima 
(sobrevitimização) e do acusado, a mediação judicial tende a ampliar o espaço 
para a explicitação do conflito e a adoção de uma solução de consenso entre as 
partes, reduzindo a impunidade. 

É preciso reconhecer, portanto, os aspectos emancipatórios que fazem parte 
do processo de informalização dajustiça no caso brasileiro. O entusiasmo que o 
informalismo inspira entre os reformadores penais pode ser explicado pelo fato 
de que expressa certos valores fundamentais: rapidez na resolução de controvér­
sias, participação dos disputantes na solução do litígio, redução da dependência 
de profissionais, maior envolvimento dos cidadãos em um aspecto essencial do 
governo democrático, recurso a acordos e penas alternativas. 

No entanto, são justamente essas características as mais facilmente 
relegadas quando da implementação prática das medidas informalizantes. De 
um lado, a manutenção do informalismo depende de níveis de entusiasmo mo­
ral, consenso e convencimento, a fim de evitar que os operadores jurídicos en­
volvidos com as instituições informais procurem reforçar seu status e autoridade 
adotando toda a pompa formalista: trajes e discursos, procedimentos etc.; de 
outro lado, o Estado pode se sentir afetado pela existência de instituições infor­
mais autônomas e suprimi-las. 

Tendências históricas e atuais apontam para a mesma conclusão: formalida­
des criam barreiras, mas também proporcionam um espaço no qual é possível 
proteger os setores socialmente desfavorecidos, enquanto que procedimentos in­
formais são mais facilmente manipuláveis. Isto sugere que a efetivação de direi­
tos através de procedimentos informais somente pode ser bem sucedida se forem 
ultrapassadas as limitações inerentes à falta de apoio jurídico àqueles que preten­
dem exercer estes direitos. Portanto, um extraordinário esforço será necessário 
para conduzir o movimento de informalização procedimental da justiça em uma 
direção favorável. Os resultados deste esforço vão ter um significativo impacto 
sobre a vida cotidiana das pessoas comuns. 

No Brasil, o processo de abertura e informalização da prestação estatal de 
justiça ocorre em uma situação na qual ainda não há de fato um Estado de Direito 
funcionando plenamente sob critérios racionais-legais de legitimação. Fruto da 
herança lusitana, o Estado brasileiro ainda não rompeu com as relações tradicio­
nais de poder, que pouco espaço concedem para a representação dos interesses e 
reivindicações populares no quadro institucional. Particularmente o Poder Judi­
ciário, pelo distanciamento que lhe confere um discurso especializado e somente 
acessível aos estudiosos do direito, permanece hermético e seletivo. 

A seletividade do sistema judicial opera em duas vias: enquanto no âmbito 
civil a promoção de demandas depende da capacidade da parte em identificar 
seus direitos lesados e arcar com as custas do processo, no âmbito penal somente 
chegam ao judiciário os inquéritos policiais dos crimes dolosos contra a vida e 
contra a propriedade, ficando sob o arbítrio policial os delitos relacionados com 
a conflitualidade interpessoal das favelas e cortiços, das relações domésticas e 
de vizinhança, das relações entre vendedor e consumidor, de patrão e emprega­
do. Em todos estes contextos, a violência interpessoal emerge como um mecanismo 
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de excesso de podcr,9 em que a parte mais forte impõe a sua vontade através da 
humilhação do outro, em relacionamentos sociais freqüentemente duradouros. 

Para tirar as lições da implantação da Lei 9.099/95 no âmbito criminal, 
na comparação com as demais experiências de informalização da justiça pe­
nal, é preciso compreender essa especificidade do Estado brasileiro, em que 
se delegou à polícia o relacionamento com a maioria da população, para a 
intermediação dos seus conflitos, e as salas de audiência nas Varas Crimi­
nais foram reservadas à punição pública dos ladrões e homicidas. 10 

Os Juizados Especiais Criminais, tendo surgido sob a ideologia da concilia­
ção e da dispersão, para desafogar o judiciário, acabaram abrindo as portas da 
justiça penal a uma conflitualidade antes abafada nas delegacias, e para a qual o 
Estado é chamado a exercer um papel de mediador, mais do que punitivo. Com 
a promessa de resolver disputas através da comunicação e do entendimento, e 
permitindo uma intervenção menos coercitiva e mais dialógica, em um espaço 
estrutural (a domesticidade, os relacionamentos interpessoais) que antes ficava à 
margem da prestação estatal de justiça, a informa!ização da justiça penal pode 
ser um caminho para o restabelecimento do diálogo, contribuindo para reverter 
a tendência de dissolução da coesão social no mundo contemporâneo. 
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